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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo nº 01208.000144/2023-05

[bookmark: _Hlk82471863]DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
0. Aquisição de 250 unidades de lancheiras térmicas, com alça de ombro regulável  e  250 unidades de squeezes de alumínio de 500 ml, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	
ITEM
 
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE 
	QUANTIDADE

	1
	
Lancheiras térmicas

	473618
	Unidade
	250

	2
	
Garrafas squeeze 
	440292
	Unidade
	250




0.1. O objeto desta contratação não se enquadra como bens de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
0.2. O prazo de vigência da contratação é de até 30 (trinta) dias contados da data do empenho prorrogável na forma artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
0. Promover a valorização e a promoção do bem estar no trabalho do quadro de colaboradores, com o fornecimento de objetos de uso diário, que facilitará o transporte e acondicionamento de alimentos e bebidas, promovendo, ao mesmo tempo,  ações de sustentabilidade, que é uma das orientações do governo federal.  
0. Os materiais serão distribuídos a todos os servidores e colaboradores do Mast.
0. As artes para a impressão dos materiais serão fornecidos pelo MAST. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
1. 
2. 
3. 
3.1. A Contratada deverá fornecer 250 unidades de lancheiras térmicas e garrafas squeezes, personalizadas, conforme as especificações à seguir:
3.1.1. Das lancheiras térmicas:
3.1.1.1. fabricação em polímero cloropreno "Neoprene" de grande durabilidade e alça de ombro regulável;
3.1.1.2. Possuir capacidade térmica;
3.1.1.3. Impressão de arte colorida a ser fornecida pela Contratante;
3.1.1.4. Dimensões de 30 x 29 x 15 cm;
3.1.1.5. Peso aproximado do produto é de 214g, podendo suportar até 2kg de conteúdo;
3.1.2. Das garrafas squeeze:
3.1.2.1. Fabricação em alumínio, com capacidade de 500ml;
3.1.2.2. Dimensões:  21 cm de altura x 21 cm diâmetro;
3.1.2.3.  Peso aproximado do produto é de 214g, podendo suportar até 2kg de conteúdo;
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
0. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
0.6.1. Sustentabilidade:
4.1.1.1 Planejamento da contratação com parâmetros de sustentabilidade;
 Análise do equilíbrio entre os princípios licitatórios da isonomia, da vantajosidade e da sustentabilidade;
0.6.1.1.1. A aquisição irá promover a economia circular, longa durabilidade, evitando- se a utilização de produtos descartáveis, baixo impacto sobre recursos naturais, custo beneficio, investir em garrafas evitando uso de descartáveis.
0.6.2. Da exigência de amostra:
0.6.2.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema,  cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
0.6.2.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:
a) Lancheiras Térmicas;
b) Garrafas Squeeze;
0.6.2.3. As amostras poderão ser entregues no Museu de Astronomia e Ciências Afins -   MAST, localizado no endereço Rua General Bruce, 586 - Vasco da Gama - Rio de Janeiro -  CEP: 20921-030 , no prazo limite de 5 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
0.6.2.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.
0.6.2.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
0.6.2.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
a) Lancheiras térmicas;
b) Garrafas squeeze; 
0.6.2.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
0.6.2.8. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, será permitido que as mesmas sejam refeitas de acordo com as instruções da Contratante.
0.6.2.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
0.6.2.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
0.6.2.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
0.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
0.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
0. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da aceitação das amostras, em remessa única.
0. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (...) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
0. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua General José Cristino, 77 - Vasco da Gama, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20921-400, entrada do Observatório Nacional.
0. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
0. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
0. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
14. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
0. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
0. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
0.17. [bookmark: art115§1][bookmark: art115§5]Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
0.18. [bookmark: art116]A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
0.18.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
0.18.2. [bookmark: art117§2]O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
0.19. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
0.20. [bookmark: art120]O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
0.21. [bookmark: art121]Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
0.21.1. [bookmark: art121§1]A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
0.22. [bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
0.23. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
0.24. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
0.25. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
0. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.
0.27. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
0.28. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
0.29. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
0.29.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
0.29.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
0.29.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
0.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
0.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
0.30. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ......., da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto). 
0.31. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
0.32. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
0.33. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
0.34. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
0.35. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
0.36. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
0.37. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
0.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
0.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
0.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
0.41. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
0. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
0.42.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 240124 ;
Fonte de Recursos: 1000 ;
Programa de Trabalho: 172539 ;
Elemento de Despesa: 339030 ;
Plano Interno: 200000H- 03 ;



Rio de Janeiro, .......... de ................de 2023.


__________________________________
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